
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 820566 - SP (2023/0145236-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARCOS GUILHERME FERREIRA MARINHO (PRESO)
ADVOGADO : JORGE LUIS CONFORTO - SP259559
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INTEMPESTIVIDADE. PRAZO RECURSAL DE 5 (CINCO) DIAS 
CORRIDOS. NÃO CONHECIMENTO.
1. O agravo regimental que não observa o prazo de interposição 
de cinco dias corridos, conforme artigos 39 da Lei 8.038/90, 258 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ 
e 798 do Código de Processo Penal - CPP é intempestivo, pois o 
prazo para interposição dos recursos em matéria criminal é 
contínuo e peremptório, não havendo interrupção ou suspensão 
nos feriados.
2. Como cediço, "O agravo contra decisão monocrática de 
Relator, em controvérsias que versam sobre matéria penal ou 
processual penal, nos tribunais superiores, não obedece às 
regras do novo CPC, referentes à contagem dos prazos em dias 
úteis (art. 219, Lei n. 13.105/2015) e ao estabelecimento de 
prazo de 15 (quinze) dias para todos os recursos, com exceção 
dos embargos de declaração (art. 1.003, § 5º, Lei 13.105/2015" 
(AgRg na Rcl 30.714/PB, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Terceira Seção, julgado em 27/4/2016, DJe de 
4/5/2016).
3. No caso dos autos, a decisão monocrática agravada foi 
disponibilizada em 03/4/2024 e considerada publicada em 
04/4/2024 (e-STJ fl. 146). O prazo legal para interposição do 
recurso teve início em 05/4/2024 (sexta-feira) e término no dia 
09/4/2024 (terça-feira). Porém, o presente agravo regimental 
somente foi interposto em 18/4/2024 (e-STJ fl. 159), fora, 
portanto, do prazo de 5 (cinco) dias.
4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 a 
12/08/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INTEMPESTIVIDADE. PRAZO RECURSAL DE 5 (CINCO) DIAS 
CORRIDOS. NÃO CONHECIMENTO.
1. O agravo regimental que não observa o prazo de interposição 
de cinco dias corridos, conforme artigos 39 da Lei 8.038/90, 258 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ 
e 798 do Código de Processo Penal - CPP é intempestivo, pois o 
prazo para interposição dos recursos em matéria criminal é 
contínuo e peremptório, não havendo interrupção ou suspensão 
nos feriados.
2. Como cediço, "O agravo contra decisão monocrática de 
Relator, em controvérsias que versam sobre matéria penal ou 
processual penal, nos tribunais superiores, não obedece às 
regras do novo CPC, referentes à contagem dos prazos em dias 
úteis (art. 219, Lei n. 13.105/2015) e ao estabelecimento de 
prazo de 15 (quinze) dias para todos os recursos, com exceção 
dos embargos de declaração (art. 1.003, § 5º, Lei 13.105/2015" 
(AgRg na Rcl 30.714/PB, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Terceira Seção, julgado em 27/4/2016, DJe de 
4/5/2016).
3. No caso dos autos, a decisão monocrática agravada foi 
disponibilizada em 03/4/2024 e considerada publicada em 
04/4/2024 (e-STJ fl. 146). O prazo legal para interposição do 
recurso teve início em 05/4/2024 (sexta-feira) e término no dia 
09/4/2024 (terça-feira). Porém, o presente agravo regimental 
somente foi interposto em 18/4/2024 (e-STJ fl. 159), fora, 
portanto, do prazo de 5 (cinco) dias.
4. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO
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Cuida-se de agravo regimental interposto por MARCOS GUILHERME 
FERREIRA MARINHO contra decisão por mim exarada, que denegou a ordem de 
habeas corpus (e-STJ fls. 142-145).

A defesa alega, em síntese, que: a) "não houve apresentação de 
motivação concreta para a fixação de regime mais gravoso, fundada nas 
circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do Código Penal ou em outra situação 
que demonstre a gravidade concreta do crime" (e-STJ fl. 162); b) "não há qualquer 
sustentação para que a pena inferior a 4 anos, com réu primário, em crime sem 
ameaça ou violência, tenha regime prisional inicial diverso do aberto" (e-STJ fl. 164); 
c) "quando o agravante se tornou réu neste processo, não havia qualquer sentença 
condenatória com trânsito em julgado em seu desfavor" (e-STJ fl. 166). 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso.

Ausentes contrarrazões, conforme certidões às e-STJ fls. 180 e 181.

É o relatório.

VOTO

O recurso não pode ser conhecido.

O agravo regimental que não observa o prazo de interposição de cinco 
dias corridos, conforme artigos 39 da Lei 8.038/90, 258 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça - RISTJ e 798 do Código de Processo Penal - CPP é 
intempestivo, pois o prazo para interposição dos recursos em matéria criminal é 
contínuo e peremptório, não havendo interrupção ou suspensão nos feriados.

A decisão monocrática agravada foi disponibilizada em 03/4/2024 e 
considerada publicada em 04/4/2024 (e-STJ fl. 146). O prazo legal para interposição 
do recurso teve início em 05/4/2024 (sexta-feira) e término no dia 09/4/2024 (terça-
feira).

Porém, o presente agravo regimental somente foi interposto em 
18/4/2024 (e-STJ fl. 159), fora, portanto, do prazo de 5 (cinco) dias.

Cumpre salientar, por oportuno, que a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça, ao julgar o AgRg na Rcl 30.714/PB, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, julgado em 27/4/2016, DJe de 04/5/2016, firmou tese no sentido 
de que "o agravo contra decisão monocrática de Relator, em controvérsias que 
versam sobre matéria penal ou processual penal, nos tribunais superiores, não 
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obedece às regras no novo CPC, referentes à contagem dos prazos em dias úteis 
(art. 219, Lei 13.105/2015) e ao estabelecimento de prazo de 15 (quinze) dias para 
todos os recursos, com exceção dos embargos de declaração (art. 1.003, § 5º, Lei 
13.105/2015)".

Sendo assim, o agravo contra decisão monocrática proferida por 
Relator, em feitos que versam sobre matéria penal e/ou processual penal, nos 
tribunais superiores, não segue as regras dispostas no novo Código de Processo 
Civil, referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219 da Lei 13.105/2015) e 
ao estabelecimento de prazo de 15 (quinze) dias para todos os recursos, com 
exceção dos embargos de declaração (art. 1.003, § 5º, Lei 13.105/2015).

Isso porque, no ponto, não foi revogada, expressamente, a norma 
especial contida na Lei 8.038/1990 que dispõe sobre procedimentos para os 
processos que especifica, perante o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo 
Tribunal Federal, e que, em seu art. 39, dispõe, in verbis: "Da decisão do Presidente 
do Tribunal, de Seção, de Turma ou de Relator que causar gravame à parte, caberá 
agravo para o órgão especial, Seção ou Turma, conforme o caso, no prazo de cinco 
dias" (grifamos).

No mesmo sentido, temos no artigo 258, caput, do Regimento Interno 
deste Superior Tribunal a seguinte previsão:

 

" A parte que se considerar agravada por decisão do Presidente da 
Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para 
que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 
confi rmando-a ou reformando-a" (grifamos)

 

De mais a mais, cumpre, por oportuno, lembrar que o art. 798, caput e § 
1º, do Código de Processo Penal, determina que "todos os prazos correrão em 
cartório e serão contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo 
ou dia feriado” e que “não se computará no prazo o dia do começo, incluindo-se, 
porém, o do vencimento".

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUSTENTAÇÃO ORAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERPOSTO APÓS O PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS 
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PREVISTO NA LEI N. 8.038/1990. RECURSO INTEMPESTIVO. 
NOVO CPC. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

1. Não se pode falar em sustentação oral no presente caso, uma vez 
que o § 2º-B do art. 7º da Lei n. 8.906/1994, inserido pela Lei n. 
14.365/2022 não faz alusão ao recurso em apreço (agravo em recurso 
especial). Segundo a referida lei, poderá o advogado realizar a 
sustentação oral no recurso interposto contra a decisão monocrática 
de relator que julgar o mérito ou não conhecer dos seguintes recursos 
ou ações.

2. O agravo contra decisão monocrática de Relator, em controvérsias 
que versam sobre matéria penal ou processual penal, nos tribunais 
superiores, não obedece às regras no novo CPC, referentes à 
contagem dos prazos em dias úteis (art. 219 da Lei n. 13.105/2015) e 
ao estabelecimento de prazo de 15 (quinze) dias para todos os 
recursos, com exceção dos embargos de declaração (art. 1.003, § 5º, 
Lei n. 13.105/2015).

3. Isso porque, no ponto, não foi revogada, expressamente, como 
ocorreu com outros de seus artigos, a norma especial da Lei n. 
8.038/1990, que estabelece o prazo de cinco dias para o agravo 
regimental.

4. No presente caso, o agravo regimental foi interposto fora do prazo 
de 5 dias, intempestivamente, portanto.

5. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp 2.401.655/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023) (grifamos)

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. RECURSO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
RELATOR. PRAZO DE 5 DIAS CORRIDOS. ART. 39 DA LEI N. 
8.038/1990 E ART. 258 DO RISTJ. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos do art. 39 da Lei n. 8.038/1990 e art. 258 do RISTJ, é 
de 5 dias corridos o prazo para a interposição do agravo 
regimental em matéria penal.

2. A decisão agravada foi publicada em 13/11/2023. O decurso do 
prazo teve início em 14/11/2023 (terça-feira), expirando-se no dia 
20/11/2023 (segunda-feira). Todavia, o agravo regimental foi interposto 
em 21/11/2023 (fl. 75), fora, portanto, do prazo legal.

3. "Constitui ônus do recorrente, no ato da interposição do recurso, 
comprovar sua tempestividade, conforme o art. 1.003, § 6º, do CPC, 
inclusive, a ocorrência de feriados locais e a suspensão do expediente 
forense, sendo incabível a comprovação posterior" (EDcl no AgRg no 
AREsp n. 2.018.652/SP, relator Ministro Olindo Menezes, 
Desembargador convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado 
em 14/9/2022, DJe de 20/9/2022.) 4. Agravo regimental não 
conhecido.

(AgRg no HC 867.629/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024) (grifamos)

 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 820.566 / SP
Número Registro: 2023/0145236-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10190208 12092020 15043912120208260228 2051447 20514472020

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JORGE LUIS CONFORTO
ADVOGADO : JORGE LUIS CONFORTO - SP259559
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCOS GUILHERME FERREIRA MARINHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS GUILHERME FERREIRA MARINHO (PRESO)
ADVOGADO : JORGE LUIS CONFORTO - SP259559
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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